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EST^DO DE {^70 oRogso

GMARÂ II{UNI(IPÂI i'E J/'(IARÉ

LEr Ne .t51/90, DE 19 DE OUTUBRO DE 1990

"DrspoE soBRx As DTRETRTZES oRçÀ!{EN-

TÁRIÀS PÀ&A o ANO DE 1991,E DÁ OUTRÀS

PRovIDÊNcIAS..

. o PRESTDENTE DÀ cÁuÀRÀ I.{uNrcrPÀL DE JÀcrÀRA,EsrADo
1- DE II{ATO GROSSO,

FÀÇO SÀBER, que a Câmara llunicipal de Jaciara,decre
tou ê eu no uso das atribuiçôes legais que me são conferidlas/
de acordo com o § 8a.do artigo 55,da Lei Orgânica Municipal ,

PROUULGO aseguinte Lei:

Capitulo t
DÀS DIRETRIZES GERÀIS

ARTÍGO 19: Ficam estabe lecidas , nos termos desta /
Lêi,as DÍretriezs Gerais pâra a elaboração do orçamJnto do t{u
nicípio relativo ao exercicio financeiro de 1991.

§ Ia- A Lei Orçamentária obedecerá o que dispõem a
Lei 4.320,dê 17 dê março de 1964,e a Lei. orgânica do t'tunicÍ -
Pro.

§ 29- O Orçamento Ànual será identificado Por Pro-
jetos e atividades,os guais serão integrados po= tÍtulo e des

crÍtor gue caracterize as metas ou as ações púbiicas esPera -
das.

§ 3a- Não poáerão ser incluidas na Lêi, orÇamentári
a e suas aLterações oespesas à conta oe Investj-mentos em Regi

me de Execução Especia-, ressai.vaoos os casos ae caJ.amidaoe p'i

blica,e os previstos no S 3ç oo artigc 165 da Constituição Es

tadual.
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ç1MARA MUhtt(lpAL DE lri(lARA

ÀRTI@ 2a: À Lei OrÇamentária estimará os val,o-
res da receita e fixará os valores da despesa de acordo com

a tendência inflacionária de setembro a dezembro de 1990 e

1991.

ÀRTIGO 3a: Na ausência do Plano Plurianual,os '
investimentos em fase tle execução terão preferência sobre I

novos projetos. Não poderão ser inctuÍdas despesas com ini-
cio de obras,para construção ou arnpl ia ção, novas locaçôes ou

arrendamêntos,aguisição de irnóveis, inclusive rêsidências,pa
ra a adrninistração pública, ressalvadas as especificadas na

Lêi orÇamentária e as do Podêr tegislativo.
PARÁGRAFO ÚNICO- Não poderão ser programados no

vos projetos:
I- a custa de anulação dê dotaçô" s

aos investimentos em andamentordesde gue tenhe
do 108 (dez por cento) do projeto;

II- sem prévia comprovação de sua

técnica , econômica e financeira.

ÀRTIGO 4e: São vêdadas as concessões de dotações
orçamentárias pàrâ as despesas relativas ã locações, renova-
çôes de contratos de locação e aguisição de veiculos de re-
presentação pessoal ê de guaisquer outras espécies ou natu-
reza,bera como de imóveis para as mesmas finalidadles.

PÀRÁGRÀFo úNfco-Fican ressalvadas das vedações'
do "caput" deste artigo as dotações para LocaÇões de veicu-
1os destinados a obras e se!'r,1Ços púbrj,cos, seÍ prejuizo da

autorizaÇãc prêr'ia da Câraa:':- t{unlcipai e para aguisição oe

um veiculo para o Gabinete do Prefeito.

ÀRTIGO 5e: São vedadas as concessões de

vos fiscais , excetuandlo-sê a concessão dte incentivos
grama de Desenvolvimento Induqtrial ilo llunicipio de

a ser instituÍato por Lei. especifica.

ARTIGO 60: Não poderão
as fontes de

ser f ixatlas despesas sen

rec:.r$oF6.

\ .o, reto

destinadas I

sido executa

t
vi abi l idade

incenti
ao Pro-
Jaciara,
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GÀ{ARÂ MUNI(IPAL DE JA(II.RA

ÀRTIGO 7o: Nas despesas com juros, encargos e a-
nortizações da divida,dteverão ser considleradas apenas as o-
peraÇôes contratadas ou con prioridades e autorizaÇões con-
ced:ldas,atê a data do encaminhamento do projeto ale Lei Orça

mentária à c&nara Municipal.

ÀRTIGO 8a: Às despesas de custeio administrati-
vo e operacional não potlerão ter a\rmento superior ã varia -
ção do Íntlice de Inflação Oficial do Governo Federal.

PÀRÁcluàFo ÚNrCo- Para efeito ile cálculo,exclue-
se do disposto no ncaput' deste artigo as ilespesas atinen-
tes ao Poder Legislativo, têndo ero vista o zelo da preserva-
ção de sua competência legis lativa, face a sua atribuigão '
normative ao Poder Executivo ( i1sl36 to,do artigo 26,dla Cons

tituição Estadual) -

ARTIGO 9a: As despesas com pessoal e encargos '

sociai.s serão reajustados de acordo com a politiba salarial
vigentê à época.

PÀRÁGRÀT'O ÚNICO- FiCAM proibidos os remanejamen

tos de dotações de Pessoal e Encargo§ Sociais,ern beneficio'
dê outras despesas correntês e de capital.

ÀBglqlot Ficâr0 Proibidos , tambêm, os remaneja-'
mentos de dotações orçamentáriaê com Àrtortização de Encar

gos êa Dívida Púb1ica ern beneficio dle outras despesas cor-
rentes e de capital.

ARTIGO 11: Para a elaboração da ploPosta o!ça -
mentária oo Poder Legi.s lativo, ôeverão ser observaoas as ilis
posições contidas nes-.4 Lei,conforme o estaDêlecido nci art:
go 35, inciso xxf da Lei orgânica do üunic iPio, excetuandlo-se

a lirnitação dos gastos com o Pessoal, devendlo observar-Be '

também,o disposto no parágrafo único do artigo 8e desta Lei.

ÀRTIGO 12 3 o orçamento tltunicipal comPreenderá as

receltas e as ilespesas da adrninistração direta, de modo a e-
videnciar as polÍticas e Programas dle governo. obedleciôos nâ

,#4,
§i : , : rltaa

EW

equili-sua elaboração, os principios da anu1idad.,6;Íerrjlüade

brio e exclusividade. 
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§ 1g- Os serviços municipais remun.;r a\rus, incluEi
ve as atividades de execução de obras públicasrdas guais pos
san beneficiar imóveisrcujos cuatos serão cobertos pela con-
tribuição de melhoria, buecarão o equilíbrio na gestão finan-
ceira,atravês da utilização dos recursos gue the foram desgi
nados.

§ 20- As estimatlvas dos gastos e receitas nuni-
cipais dos serviços urunicipais, remunerados ou não,se compati
bilizarão com as respectivas polÍticas estabelecidas pelo go
verno municipal,

@_1!, O Orçamênto tlunicipal poderá consignar
recursog parâ financiar serviços incluidlos nâE suaa funçõesl
a aerem êxecutaflaa por entidade§ ile direlto privado eem fins
l.'rcrativos,e reconhêcidas de utilidade pública,mediante con-
vênj,o onde seja de conveniência da Àdministração e tenhan g
monstrado eficiência no curnprirnento doe objetivoq, determina-
dos .

PÀRÁcRAro filrco- os serviços,a serem executaalos'
por entidades de

leqislativa.
dirêito pri-vado, deverão ter a autorizaqão '

í-

ÀRTIGO 14: O OrÇamento Anual do lilunicipio preve-
rá obrigatoriamente:

f- recursos destinados ao pagamento da divida uru

nicipai e seus serviços;
fI- os recursos para pagamento de pessoal e seus

encarçros,gue não poderâ ulrrapassar os 50t {crnguenla por cen
to i prei'isrô rc ar-,1gic 1l I oa i,er Orgãnica ôo !,lunicipio .

ÀRTIGo 15: Não poderão ter aunento real em rela-
ção aos crêditos corresponilentes no orçamênto de 1990,ressa1
vados os cagos autorizados em Lei prôpria,os seguintes gas -
tos do Podêr Exêcutivo ltunicipal:

I- de pessoal e respectivos encargosrque não po-
derio ultrapasaar o limite dte 50t (cinquenta por cênto! flxaôo
pelo artigo 117 da Lei Orgânica llunicipa 1;

II- pagamento e serviÇos da dívida.,gue não podle-

rão ultrapassar 5t (cinco por cento) impoatos
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municipais e trans ferênc ias , quando destinados ao serviço não

remunerados e 10t(dez por cento) ,guando remunerailos e,no ca-
so da contribuição de melhoria,até 100t(cem por cento),guan-
do o empréstimo se destinar a obras,cujo custo será recupera
do por esta rece i ta i

III- educa ção, percentual estabelecido na Lei or-
gânica do Municipio;

Iv- trans ferências . inclusive as relacionatlas com

o serviço da divida e encargos sociais;
V- imobilização attminis trativa, gue não poderá u1

trapassar:
a) 8t (oito por cento) do montante dos impostos '

municipais e trans ferências, quando destínados aos serviços '

não remunerados;
b) 208 (vinte por cento) da receita do serviço re

munerado;
c) 100t (cem por cênto) da recêita detContribui-'

Ção ile !'lelhorla.

S9--L!.: Na fixação dos gastos de capital para

criação, expansão ou aperfeiçoamênto dç serviÇos iá criailos e

ampliados a seren atribuidos aos ôrgãos municiPais,com exclu
são das amortizaçôes de eurprêstj,mos, serão respeitadlas as prio
ridades e metas constantes desta Lei,bem soDo a manutenção e

funcioaamento dos serviços já implantados.

capitulo ri
DÀS DIRETRIZES ESPECÍFICÀS DÀS BXCEITAS

DESPESÀS E DAS ÀçÔES GOVERNÀ.I.{ENTÀIS.

Seção I
Das Diretrizes dlas Receitas

ÀRTIGo 1?: Constituen receitas do !4unicíPioa AS

provenientes de r

I- tributos de sua comPetência;
II- atÍvÍdades econômicas gue,por conveniência

vier a êxecutar i
IIr- trans ferênc ias, Por f

conetituelonaie ou de convênios aProv
or Ça 'Flã."d

adds e

.de

rtr
r.a?

amêntos I
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Iv- emprêstimos e financiamentos autorizados'com vencimentos

fora ilo exercício e vinculados a obras e serviços públicos;
V- empréstimos autorizados e tomados Por anteci-

pação de recêita;
vr- Provenientes de locação ou alienaÇão cle bens

patrimoniais.
PÀRÁGRÀFo ÚNICO- os convênios gue a Prefeitura I

üunicipal ParticiPar na mera situação de intermediária ou "9
ministradlora da construção de obrasrou prestação de serviços

de competência originária do Estado ou da Uniãornão integra-
rão o orçamênto anual.

ÀRTIGO 18: Ã estimativa da receita considerará:
I- cs fatores conjunturais gue Possam vir a in -

fluenciar a Prooutividade de cada fonte;
ff- e carga de trabalho estimada Para o serviço'

guando este for remunerado; {

III- os fatores gue influenciam as arrecadaçõesr

de impostos,das taxas e das contribuiçôes de melhoria;
I\i- as alteraçôes da legrÍsIação tributária'

Seção l1
Das Dr-netrizes das DesPesas

ÀRTIGO 19: São desPesas municipais as destinadat

a aguisiçãc de bens e serviços para cumprimento dos objeti -

vos do Mun:,cipro e scruÇãc de seus compromissos de natureza'

sociai e f i.nance i:a .

PARÁGR}jO ÚNICC.- ú gêstos munrcrPals serão fixa-
dos pcr ser\'1Ç3s € cbrãs manti:as cl. r:a.l:zaács pel: r"rn:nici-

pio observadas as Diretrizes Gerais desta Lei'considerando:
I- os serviços e obras a serem executados no exer

cicio de 1991;

' II- os fatores conjunturais que Possam afetar a

produtividade Aos gastos i
III- a receita do serviço,quando estê for rêmune

railo i
Iv- a Projeção nos ga

no eerviçorcom base na Politica s

e na guê vier ser estabelecida Pê

stos de

alaria I'-
p9s9na1

ás':"";
loca liz ados

a

rno FeileraI,
]l

no1o gove I'iunrci paI, para

,,
a
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GMARA MUNI(IPAL DE JACIÂRA

seus servidores estatutárics e contratadost
v- com relação ao patrimônio do município,sua

vida e êncargos.

Seção III
Das Diretrizes das Ações Governamentais

ARTIGO 20: O Poder Púb1ico executará,com priori-
ilelineadas para cada setor,assim e-dade,as seguintes açôes

lencada s :

I- Àdministração, planejamento e finanças;
a) reforma na estrutura administrativai
b) instaLação da Procuradoria Geral do ltgnicípio

de Jaciara i

di

I

nicipais;

trêinamento de recursos humanos;
plano dê cârgoa e salãrlos dos gervidorea tnu-

t
e) criação do fundo de Previdlência ltunicipal se

o regime já for estatutário;
f) reforma, ampliação e dificação de próprio, de

uso da Câmara üunicipal; bem como aguisição de eguipamentos;
g) edif icaçãc e instalação do lrlatadouro !4unj.ci-'

Pai ,

h) programas e projetos de turismo, como aprovei
tamento oos recursos e ecidentes geográficos.

II-Educação. saúde e promoção social:
ai consrruÇão de unidades escoLares. para aten-'

d€r o clescinento da demanda na área de competência munici-,
paf,da pré-esco)-a e do ensinci

b) distribuição de mêrenÍfê escoiar e nanuténçãc
dos servigos conveniados -;

c) reciclagem ê treinamênto escalonado do magis
têr io ;

c)
dt)

d)
e renovação de

Munic j-pa 1 ;

ampliação e reforma da Biblioteca Municipal'
seu acervo e instituição da Banda de !!úeica'

I

!'

\
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e) reforma de prêdios. môveis e utensíIios das

escolas nunicipais e os próprios do lrlunLcipio;
f) convênios com a SUS ê programas de vacina-l

Çao i
g) construção e equipamento de

odontolôgicos;
h) edificações e instalações de

tários e do anfiteatro municipal;
i) construção de praças esportivas e pargues ,

inclusive infantis e doaÇão a entidades de serviços, decla
rado de utilidade púb1ica;

j) construção de casas populares atravês de mu

tirão, incluidas desaprorpiaçôes, materia I de construção, i
distribuição de lotes e urbanÍzaÇãc;

l) saneamento, iluminação púb1ica, água e êsgc

to;
implantação do

t
pargue industrial muni.cipal;
manutenção alê crechês e prê-

escolas;

postos médicos

centros comuni

m)

n) conven]'os Para

o) convênios para cursos de recicLagem,
de níveI universitário, inclusive extêúsão

b)

açuáes
c,

aÇões'
univere cursos

S 1-Laf 1a.

ração de

d.ist.ribui çãc à
d)

tíva, culturaL

IV-

a)

tral da cidade;
b)

contribuição de

IIf-Eeonômico:

a) abertura e manutenção de estradas municipa-

aber-tura ôe cacimbas, construÇóes e recupe-
en cro:rreoaâes de peguenos proCutoles;

aquisrção de semenÊes básicas e muóasr parâ
pequenos produtcres;
promoção rie exposiçõês de natureza informa-
e econômica do I"lunicÍpio.

Urbano
i

reurbanizaçâo de ruas e praÇas cla

pavimentação de vias púbticas, mediante
rn..: lh or ia

area cen

! rero
j

t
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c) drenagern de águas pluviais na área central da
cidadê e nos bairros , medi ante contribuição de melhoria;

d) construÇâo de praças, jardins, caIçadões,rua de
lazer e urbanização do morro ',Cupim dcl Boií.

capitulo rrI
DAS DISPOSICOES FINÀIS

ÀRTTGO 21: O setor compêtente da,prêfêiturê, DO
prauo de 20 (vinte) dias apõs a publicação da Lei Orçamentá _
riardivulgará por Unidade OrÇamentária de cada órgão gue in,
tegra o OrÇamêDto de que sê trata eata Lei,os guadros de de-
talhamento da despesa, especifj.cando, para cada catêgoria de /
programação, no s,eu menor nivel,os êlementos de dlespesas e
reapêctivos desdobramentos.

PARÁGRÀFO ÚNICO- Às alterações decorrentes da a-
bêrturâ de .rôditos adicionais integrarão os quadros de deta
thürênto de despesas.

ÀRTIGO 22: Caberá ao Exêcutivo, com oriêntação da
sua Àgsessoria Juríélica, FÍnanceira e ContábÍI,a coordenagão/
da elaboração das propostas orçanentárias de gue trata a prê
sênte Leirque incluirá o orgamênto ôa Câmara Irtunicipal que /
será elaborado pelo poder Legislativo. ,

PÀRÁGRÀFO ÚNICO- O Chefe ilo Poder Executivo, diri
girá atividades de elaboração dos orçamentos, d.evendo incluir
reuniões con, o sêcretariado competente para ser discutido o
OrçalIlento FiscâL de Execu+_ivc.

ÀX.TIGC 23: Esta

ô

sua publica çãc, revogandc-se
êntrará em vigor na data de

disposiçôes em contrário,
Lei
as

GÀBINETE DO PRESIDENTE

Em, 19 ile outubro de 1 9 9 0 .

gt=-É-
anda

§í',.'
tt

Registrada nesta Sêcretaria e publl
Lei vigente,com afixaçãc no lugar d

Luiz Ma

cada d.e co'rorida
. »ata\ftr

nvl-nL
DTRETOR G

RESIDENTE DÀ

RÀL DE ADI{INI



CIESTÂDO DE LÁÍO CFOSSo .

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

MENSÂGEM AO PROJETO DE LEI NE O2OI9O. DE 13 DE AGOSTO DE.1.990
===:===----

Senhor Presldente,
Senhores LeglsLadores :

Com a devlda vênla, fazemos ingresser nessa Augusta Casa
de Lels o ProJeto de Lei anexo, que estabelece as dlretrlzes orça
mentárias para a elaboração das iropostas de Exercícro aã r.ggr.'

Âo Elaborarmos o presênte Àutógrafo, estamos êstabeLecen
do es dlretrlzes gerais da Adrninlstração Munlc1pal para o Exercílclo Flnancetro de 1.991, seguindo sempre as disposlções legals, r

porém vol tado para as condlções p"".rLi""., ae ,ros=ã rrfrrri."ipio, ,

por entendermos ser priorldêde de qualquer admlnlstração o bem-estar de toda a comunldade
Enfatizamos, evldentemente, que procurarnog descrever, de

ume manelre clara, obJetlva e preclsa, todas as preocupações da r

atual admlnistração, segundo as necêssldades mals prementes de
nosso Munlcípio, buscando sempre o verdadelro crescimento e lntel
graçao entre o Campo e a Cldade.

Através do presente proJeto, buscamos dar uma dêrnonstra-
ção de nossa preocupação com o autêntÍco bem-estar de nossa cl.as-
se menos favoreclda, de nossos pequenos produtores e de nossas I

crlanças, pois destinamos atenção especlal a estes, para no pró _
xlmo Exercíclo tntensificarmos nossa atuação, desenvàlvendo pro -gramas que venham de encontro ao anselo destas Clesses.

Nesta esteira, requeremos a anáIlse dos ilustres parla _
mentares l,Íuniclpais auxlrlando-nos na apllcação das receitas munlclpals, a flm de que possaÍnos elevar nome de Jaclara Junto aõ
nosso Estado e país,

Em consequância, solicltamos os bons préstlmos de V.Exa.
e dignos pares, no sentldo de dpreclar e votar o presente proJeto
de Lel dentro do n.eglme de Absoluta URGÊNCIâ, e, sê necestsárlo, me
diante convocação de Sessões Extraordlnár1as .

Na certeza de podermos contar com a compreensão e o In _
dlspensáver epolo dessê presldente e demaia vereadores, fazemos ,

presentes nossos agradeclmentoa e contlnuamos ao inteiro dlgpor 'de todos, reaflrmando-lhes os protestos de admlração e apreço.

Atenc i am te'

LMUTH SULZBACHE
Exmo. Sr.
VER. AREDSON E STEVAM
DD; Presldente da Câm
Neatâ

I RANDA
ar

LD

Prefe i to

Yx

,

pal



03 ,&. ESTA DO DE UAÍO GFOSSO T

PREFETTURA MUNICIPAL DE JACIARA

PROJETO DE LEl NO O2OI9O DE 13 DE AGOSTO DE I.99O.

IIESTÂBELECE ÂS DIRETRIZES ORçAMEN
rÁnr.ls eARA ELABoRnÇÃo oes pnopo§
TAS Do sxEncÍcro DE r,991 .''

ARNILDO HELMUTH SULZBÂCHER, Prefeito de Jaclara, l,lt,, no
uao de suas atrLbuições 1egals,

FAZ SABER que a Câmara UunLclpâl aprovou e ele sanciona a
segulnte 1el:

r].as
ARTIGO Ie.- Esta lel estabelece as dlretrizes orçamentá -

gerais e as instruções que deverão ser observadas na elabóra.-
do orçamento-anual rlo exerciclo de 1.991 e do plano plurianualr

I.99I a 1.993.
ção
de

ÂRTIGO 21,.'-'são gastos munlclpals os destlnados
ção de bens e servlços para cumprlmento dos obJettrvos do
e solução d.e seus conpromissoa de natureEa social

Parágrafo úntco - Os gastos munlclpala
por servlçoa e obras mantldos ou reall,zados pelo
rando:

I.- a carga de trabalho estlmada pâra o
1.991;

a aqulsl-
munlcíplo'

e financeira.
estão estimados I

muni.cípio,

exercíci.o

conslde

de

II.- os fatores conJunturlais que possam afetar a prodll -
tlvidade dos gastos;

flf .- a recelta do servlço, guando este for renumerado;
IV.- a pro3eção nos gastos de pessoal locallzado no ser

vlço, com base na polítlca salerlel do governo federal e na que ?
vler ser estabeleclda pelo governo munr.clpal para s€us Bervldorêa
estaEutárlos;

V.- a lmportâncla das obras para admlnlstração e para os
admlnl6tradorea;

VI .- o retorno do velor aplÍcado
VII .- o patrlmônlo da munlcíplo,

na execução das obras;
sua divlda e encargos;

O arçamento anual do munlcíplo preverá obriga

destinados ao pagamento da dívlda munlclpal

ARTIGO 39.-
toriamente:

I . -recLrrsos
seus servi ços i

. II.- rêcursos destlnados ao Poder Juduclárlo, para o quel
dlspõe o art. fOO e §§, da Constltulção Federat;

III.- recursos para pagamento do peasoei e seug encargos.

ARTIGO 4e.- Constltuem receltas do munlcípio as proveni
entes de i

I
I

tributos de
- atividades

sua competenclai
economrcas que,

executar;
por conveniencla vier a

'|

.J'.1

,.
j'
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III.- transferênclas, por força de meÍrdemênto constÍtuclonal
ou convênlos flrmados ;

IV.-enpréetlmos e f ,.nencLanentoa, com vonclmsnto fora do .

eÍcrcíclo c vlnculadoa a obras e servlçoa públlcos;
V.- enprástlmos tomados por anteclpação de recelta;
§ ü- Os cónvênlos que a Prefeltura li{uniclpal particl.par. na

mêrâ sltueção de lntermedlárta e ou admlnLatradora da construção de o-
bres, ou prestação de sêrvlgos de competâncta orlglnárlâ do Estado ou
da Unlão, não lntegrarão o orçamento anual .

§ ee.- O orçamento do l{unlclpio de Jaciara, será indêxado pe
10 IPC - Índlce de Preços ao Consumldor, ou outro Índlce oflcLal su -pervenlente estabetecido pelo Governo Federal .

ARTIGO 5r.- Â estlmetlva da rêcêlta conslderará:
I.-os fatores conJunturala que possâm vlr a lnfluenclêr a pro

dutlvidade de cada fonte ;
II.- a carge dê trâbalho eatlneda para o aervLço, quando este

for remunerado;
III.- os fatonea que lnfluênclan aE amecadações doa lmpostos

das taxaa e das contributções de nêlhorla;
fV.- as alterações da leglalação trlbutánla.

AETIGO 61.- O Poder Executtvo flca obrigado a amecâder todos
os trlbutos dê sua conpetêncta, especlalmentê a contnlbulção de nelho -rla.

§ fe.- o cálculo para lançamento, cobrança e amecadagão ala
contrlbulção de melhorla será arnplamente dlvulgado;

§ el.- o Poddr Executlvo flca obrlgado a dlnlnulr o volume da
dÍvicla atlva lnscrita de natureza tiibutárla e não trlbutárla.

ARTIGO 71.- A Legislagão
para o exercÍcio de 1.991.

trtbutárla será revlsta e atuallzada

ARfIcO 8e.- O Poder executlvo flca obrlgado à moderrrlzação da
rnáqu1na fazendária no Eentldo de aumêntar e produtlvldade.

ÂRTIGO g/i-- .ns receltas orlundaE dê atlvldades econômtcas I

êxerclatas pelo MunlcÍplo de Jaclara, terão suas fontes revlsedas e at,,ê
llzadas, conslderando-se os fatores conJunturals e Eocials que possâm I

influenclar aa suês r.espectlvas produtlvldades.

ÂRTIGO 10.- a Iilunlc lpalldade executará com prloridade as r:e -guintes ações del,lneadas para cada setor, asEÍm elencadâs:
. I.- admlnlatração, planeJanento e flnanças;r

a).- reforrna na estrutura admlnlstrativa;
b).- tnstalagão da Procurâdorla ceral do Municíplo de Jaclâra

#

.i ,':

i'.



atuâI1zação das alíquatas flxadas parac).- revisao e
cada espécle tributárla;

d).- trelnamento de
e).- atualização da

felto, Secretárlos Municlpais
f ).- P1ano de cargo
8).- crlação

Estatutár1o;

PROJETO DE LEI N! O2OI9O...

#

recursos humanos ;
renumeração do Prefelto,
e Vereadores;
e salários dos servidores

da Previ-dêncla Munlclpal ,seo

Vi c e-Pre

municipais
regime for

IL- Educeção, saúde
a).- construção de un

cresclmento da demanda na área
escola e do enslno fundamental;

b).- dlstrlbulção de
servlços conventados;

c).- reclclagem e
d).- ampriação e

e promoçeo aoclal ;
ldades escolarês para atender o
de competência municlpal , cta ppé -
merenda escolar e manutenção dos

treinamento escolonado do maglstérlo;
reforma da biblioteca municipal e re-

predlos, movels e utensillos das esco
do Hunlcípto.

a SUS e programas de vaclnação;
equipanento de postos médi.cos-odon-

novaçao de seu
e).-

las municlpals;
f)._
c) '-

tológÍcos;

âcervo;
reforma de
c os proprlos

convenlog com
contrlbulção e

h).- edlflcação e lnstalação ale centros comunltártos;
1).- construção de preçaa esportLvas e parque infantls;
J).- construção de casas popularea, lnc1u1das desapro -

prlações, materlâI de conatrugão, dtstrtbulção dê lotea e urbâni-
zaçao;

l).- mutlrão para recupsração, e construção de casas I

populares;
m).- convênloÊ para saneamento, llumlnação púuttca, á -gua e eagoto;
n).- viêbilização do parque lndustrlal munlclpal;
o).- convênlog para manutenção de crechea e pré-ascola;
III .- Econômlco:
a).- abertura e manutenção de estradas
b).- abertura de cacimbas, construções e

munlclpals;
recupcraçao de

para d1s trl
açudes em proprledades de pequenoa produtores;

c).- aqulstção de sementes báelcas e mudas,
bulção À pequenos produtores;

d).- promoÇão de exposlções de natureza lnformatlva,cul
tural e econômlca do muntcíplo.

IV. - Urbano :

a).- reurbanização de rues e prâças da área central da
cidade;

b).- pavlmentação de vlas públtcas, nedlante contrlbul-
ção oe melhorta;

da de nos bai rros;

06/
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c).- drenagem de águas pluvlals na área central da c1-
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d).- construção e melhoramento de praças e Jardins.

ÀRTIGO 11.- O orçânento munlclpal compreenderá as re-
ceitas e as despesas da admlntstração dlreta e lndlreta, de modo
a evidenciâr as políticas e programes do governo, obedecldos, na
sua elaboração, os princípios da anualidade, unidadê, equilíbrlo
e exclusividade,

§ 1c.- os servlços munlctpals renumerados, lncluslvel
as atlvldades de execução de obras públtcas, das quals possam I

beneficlar 1móve1s, cuJos custos serão cobertos pela contrlbul -
ção de melhorla, buscarão o equtlíbrto na gestão flnancelra atra
vés da utilização dos recursos que the forem consignados.

§2e.- compreenderão o orçamento do municÍplo os orgãos
da admlnlstração lndlreta, cujos orçamentos respeltarão o dispos
to desta lel.

§30.- as estlmativas dos gastos e receitas munlclpals
dos serviços municlpals, renumerados ou não, se compatlbi l izarão
com as respectlvas po}ítlcas estabelecldas pelo governo municl -
pal .

ÂRTIGO 12.- O orçanento munlcipal poderá conslgnar re
cursos para flnanclar servlços lncluldos nag auas funções a se I
rem executados por entidâdes de dlreito prlvado, sem flns lucra-
tivos e reconhecldos de ut11ldade públlca, medlante convênlo des
de que seJa de convenlêncla dâ admÍnlstração e tenham demonstral
do eficlênclê no cumprlmento dos obJetlvos determlnados.

ARTIGO I3.- Não poderão ter aumento real em reta§ão
aos crádltos correspondentes no orçamento de 1.99O, ressalvadosl
os casos autorlzâdos em Le1 próprla, os segulntes gastos:

a).- de pessoal e respectlvos encargos, que não pode-
rão ultrapassar o lÍmete cte 50?á ( clnquenta por cento);

b),- pagamento e servlçd da clívlda, que não poderá uI
trapassar 5% (cinco por cento) do montante dos lmpostos municil
pais e transferênclas, quando destlnadas ao servlço não renume -
rado e IO96 (dez por cento) quando renumerados e, no cago da con
tribulção de melhorla, atá toO!6 (cem por cento) quando o empréE
tlmo se destlnar a obras cuJo custo será recuperado por esta rel
celta.;

*

clpals e
nume rado s

à)- naucação, vaLor sstabêlecido
b)- fransferânclas, lncluslvê aa

servlço da dívida e encargoa soclâls;
e)- lmobl11zação admlnlstrativa,

passar :

1- 8% (olto por cento
transferênc1as, quando

) do montânte
destlnados aos

em Le1;
relaclonadas com o I

que não poderá ul tra

da impostos munl-
servrços nao re -

2- 2}ot6 (v1nte por cento) da recelta do servlço renume

recelta de contrlbulção de3- 1oo% (cem por cento) da
rado;

ARTIGO 14. - Na flxaçao dos gastos de capital para
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crlação, éxpanção ou aperfelçoamento de servlços Já crr
ados e ampllados a serem atribuídos aos órgãos municipais, corn e"I
clusão das amortlzaÇões de empréstlmoa, serão respeitadas as prio-
ridades e metas constantes desta lel, bem como a nanutenção e fun
cionamento dos serviços Já impl-antâdos.

ARTIGO L5- Caberá ao executlvo, com orlentação da sua I

Àssessoria Jurídica, Flnancelra e contábl1, a coordenação da ela -'
boração dos orçamentos de que trata a presente Lei.

PARÁcnÂFo Úurco.- o chefe do Poder Executivo dlrlgtrá '
atlvldades de elaboração dos orçamentos, devendo lnclulr reunlões'
com o aêcrêtârlâdo compêtente para aer dlscutido o orçamento fls -
caL

ARTIGO 16 .-
publlcação, revogando-se

Esta Le1 entrará em vlgor na data de suat
as dlsposições em contrár1o.

GABINETE DO PREFEITO

em 13 de agosto de 1,990

LMUTI] SULZBAC

Prefe i bo

I

0?
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Examinando a matéria, a Comissão de JustiÇa,Eco'
nomia e Finanças optou por aPresentar a Presente EI.{ENDA SUBS
TITUTIVA ao PTo jetô tle Lei em questão, da quat sornos f avora-
ver-s a aProvaç ao.

PROJETO DE LEI NO 020/90,d,e 13 de aqosto de 1990,

"DISPõE SOBRE ÀS DIRETRIZES ORÇAI{ENTÁ

RIAS PÀRÀ O ÀNO DE 1991,8 DÁ OUTRÀS'

PROVIDÊNCIÀS".

O Prefeito l{unicipal de Jaciara, Estado dê ltíato
Gros so ,

FÀÇO SABER que a Câmara Municipal decreta e êu
sanciono a seguinte Lei:

Capitulo r
DÀS DIRETRIZES GERAIS

ÀRTIGO 193 Ficam estabelecidas ,nos termos ilestal
Lei,as DiretrLzee Gerais para a elaboração do Orcamênto do
MunicJ.pio relâtivo ao exercícÍo financeiro de 1991.

§ la- A Lei Orçamentária obedecerá o que ilÍspôenr
a Lei il .320,c1e 17 de março de 1964,e a Lei Orgânica ito lltuni-
cÍplo.

§ 20- O Orçamento Ànual será iAentificado por I

projetos e atividadesros quâia serão integradoa por tÍtulo e
descrltor que caracterlze ag metas ou as açôes públicae eepe
rada8.

§ 39- Não poderão ser incluidas na Lel Orqamentá
r1a ê auâs alteraçõee deapeaaa ã conta de Inveatl"mentoa em I

Rêglne de Execução EspecJ.al, resealvadoe oa casos de calamida
de públicare os previstos no § 39 do artLgo 165 da Constitui
ção Estadual.
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ÀRTIGO 20: A Lei Orçamentária estimará os valo-
res da receita e fixará os valores da despesa de acordo com
a tendência inflacionária de Bêtêmbro a dezembro de 1990 e
1991.

ARTIGO 3e: Na ausência do Plano P1urianual,os '
terão preferênci-a sobre Ij.nvestimentos em fase de execução

novos projetos. Não poderão ser incluídas despesas com iní-
cio de obras,para construÇão ou ampliação,novas locações ou
arrendamentos,aguisição de imóveis, inclusive residências,pa
ra a administração pública, re s salvada s as especificadas na
Lei orçamentária e as do poder Legislativo.

PÀRÁGRAFo ÚNIco- Não poderão ser programados no
vos projetos:

I- a custa ile anulação de dotações
aoa investimentos êm andamento rdesde que tenha
tlo 10t (dez por cento) do projeto;

II- sem prêvia conprovação de sua
têcnica, econômica e financelra.

ÀRTIGO 59: São vedadas as

!t

concessões de

de incentivos
l{unicipio de

destinadas'
sido executa

viabi I idade

incenti
ao Pro-
Jac iara ,

vos fLeca is , excetuando-se a concessão
grana de Desenvolvimento Induatrial ilo
a ser instituido por Lei específica.

ÀRTIGO 60: Não poderão
quê estêjam definidas as fontes de

ser fixadas despesas sem

rêcursos.

r0Y
cÂMARA MUNICIPAL DE JAilRA

ryl9: São vedadas as concessões dç dtotações
orÇamêntárias para as d.espesas relativas à locações, renova-
ções de contratos de tocação e aquisição de veículos de re-
presentação pessoal e de quaisguer outras espécies ou natu-
rezarbem como de imóveis para as mêsmas finaliilailes.

PABÁGRÀFo úNlco-Ficam ressalvadas ilas vedações'
do "caputn ileste artigo as dotaçõês para locações de veicu-
Ios destinados a obras e serviços púb1icos, sem prejuizo da
autorização prêvia da Câmara Municipal e para aquisição de
um veiculo para o cabinete do Prefeito.

r
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ARTIGO 7a: Nas despesas com juros, encargos
mortizações da dívida,deverão ser consideradas apenas
perações contratailas ou com prioridades e autorizações
cedi,das,até a Clata ilo encaminhamento do projeto de Lei
mentária à Câmara Municipal.

ea-
as o-
con-
Orç a

despesas âtinen-
zelo da preserva-
sua atribuição I

artigo 26, ala Cons

ARTIGO 8A: Às despesas de custeio administrati-
vo e operacional não podêrão ter aumento superior ã varia -
ção do Índice de lnflação Oficial do Governo Federal.

PARÁGRAFo úNIco- Para efêito ile cálculo,excIue-
se ilo disposto no "caput" dêste artigo as
tes ao Poder Legislativo, tentlo em vista o

ção de sua competência legis J,ativa, face a

normativa ao Poder Executivo ( inciso 99,do
tituição Estadual).

sociais
vigente

tos de dotações de

d.e outras despesas

Ficam proibidos os remanej amen

Encargos Sociais,em beneficio'
ê de capital.

ARTIGO 90: As despesas con pessoçI e encargos '
serão reajustados de acordo com a politica salarial
à êpoca.

PÀRÁGRÀ.FO ÚNICO-

PêssoaI ê

correntê s

ARTIGo 10: Ficam proibiilos, tambêm, os remaneja- I

de dotacões orçamentárias com AmortizaÇão de Encar
DÍvida PúbLica em benefÍcio de outras despesas cor-
e de capital.

mêntos
gos da

rente s

ÀRTIGO 1.1 : Para a elaboração da proposta orça -
mentária do Poder Legislativo, deverão ser observadas as dis
posições contidas nesta Lei,conforme o estabê1êcido no arti
go 35,inciso XXI da Lei Orgãnica do rilunic ípio, excetuando-se
a limitação dos gastos com o pe ssoa1, ilevendo observar-se I

tambêm,o disposto no parágrafo único cto artigo 80 desta Lei'

ÀRTIGo 12: o Orçamento lttunicipal compreenderã as

receitâs e aa alêspêsas da administração diretâ, cle modo a e-
vialenclar as políticaa e programas de governo, obedeciclos na

sua elaboração, os princÍpj,os da anuLidadê, unidade, equilÍ-
brio e exclusividaalê.

á

GMARA MUNICIPAL DE JAffiRA
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§ 10- Os serviços municJ.pais remuneradog, inclusi
ve âs ativiilades de execugão de obras públicas,das quais pos
sam beneficiar imôveis,cujos cuatoa serão cobertoa pela con-
tribuigão ile melhoria, buscarão o equillbrio na geatão finan-
cêiraratravés da utilização dos recuraos que the forarn deegí
nadog .

§ 20- Às estimativaa doe gastoa e recel-tas nuni-
cipaie dos serviços municipaia, renunerados ou nãorse compati
bilizarão con àE respectivas políticas êstabelecidas pelo go

verno municipal.

ARTIGO 13: O Orçamento },Íunicipal poderá consignar
rêcursos para financiar serviÇos incluÍdos nas suas funções'
a serem executadag por entidades de direito privado sem finE
lucrativosre reconhecidas de utllidade púb1icâ rmediante con-
vênio onde seja de conveniência da Adninistração ê tenham dê

monstrado eficiência no cumprimento dos objetivos determina-
dos .

PÀRÁGRÀFO ÚNICo- os servi ços, a serem executados '
por entidades de

legislativa.
direito privado,deverão ter a autorização '

ARTIGO 14: O Orçamento Ànua1 do MunicÍpio preve-
rá obrigatorLamente:

I- rêcursos destinados ao pagamento dla divida mu

nlcipal ê Beua eerviÇos i
II- oB recurBoa para pagamento de pessoâl e 6eua

encargoarque nâo poderá ultrapassar os 50$(cinquenta por cên
to) prevlsto no artigo 117 ila r,ei Orgânlca do MunicÍpio.

ARTIGO 15: Não

ção aos crêditos correspondentes no orçamento de 1990rressal
vados os casos autorizados em Lei própria,os seguintes gas -
tos do Poder Executivo ltunicipal:

I- ale pessoal e respectivos encargosrque não po-
derão ultrapassar o linite de 50t (cinquenta por cento) fixado
pelo artigo 117 da Lei Orgânica lrlunicipal;

II- pagamênto e serviços da divida,que não pode-
rão ultrapassar 5t (cinco por cento) do montante dos impostos

cÂMARA MUNIffAL DE JAcIARA

poderão ter aumento real em rela-

4--
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municipais e trans ferências , quando destinados ao serviço não
remunêrados e 10t (dez por cento) rquando rêmunerados êrno ca-
so da contribuição de melhoria,até lOOt (cem por cento) ,quan-
do o empréstimo se dêstinar a obras,cujo custo será recupera
do por esta receita i

III- educaÇão, percentual estabelecido na Lei Or-
gânica do llunic Ípio;

IV- trans ferênc ias , inclusive as relacionadas com

o serv].Ço da clr-v]-da e encargos soclaasi
V- imobilização attministrativa, que não poderá uI

trapassar:
a) 8t (oito por cento) do montante dos impostos I

municipais e trans ferênc ias , quando destinados aos serviços I

não remunerados;
b) 20t (vinte por cento) da receita do serviço re

munerado;
c) 1001(cem por cento) da rêcêita de Contribui-'

ção de Melhoria.

ÀRTIGO 16: Na fixação dos gastos de capital para
criação, expansão ou aperfeiçoamento de serviços já criatlos e

ampliados a serem atrj-buídos aos órgãos municipais,com exclu
são das amortizaÇões cle empréstimos , serão respeitadas as pric
ridades e metas constantes desta Lei,bem como a manutenção e

funcionamento ilos serviços já implantados.

Capítulo tt
DÀS DIRETRIZES ESPECÍFICÀS DÀS RECEITÀS

DESPESÀS E DÀS ÀçoES GOVERNÀUENTÀrS.

Seção I
Das Diretrizes ilas Receitas

ÀRTIGO 17: Constituem receitas do !,lunicípios as

provenientes de:
r- tributos de sua competência;
Ir- atividades econômicas gue,por conveniência

vier a executar i
III- trans ferênc ias, por forÇa de mandamêntos

constitucionais ou de convênios aprovados e firmadosi

zU/
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IV- empréstimos e financiamentos autorlzadosrcom vencinentoafora do exercicio e vinculados a obras e serviços públicos,
V_ empréstimos autorizados e tomadoa por anteci_paqão de receitai
Vf_ provenientês de locagão ou alienagão de benepatrimonials .

PARÁGRÀFo úNICo_ Os convênios que a prefej.tura ,Municipal participar na mera situação de intermediária ou administradora da construção de obras,ou pr."..rao a;-;r;;r;;de conpetência originária do Estado ou àa união,não integra-rão o orqanento anual.

a§TÀDO D! xaTo oBolso
(ÂMARA ,T,IUNIffAt DE JA(IARA

ÀRTfGO 1g: A estimativa da receita considerari:I_ oa fatores conjunturais gue po8sam vir a ln _fluenciar a produtividade de cada fonte;' If_ a carga de trabalho estimada para o serviço,quando eate for remunerado;
IfI- os fatores gue influenciam as arrecadaçõesrde 5-urpostos, daa taxaa e das contribuições de melhoria;
Iv- as alteraqões da legislação tributária.

Seção II
Das Diretrizes das Despesas

PARÁGRÀFO ÚNIco- G' gastos municipais serão fixa_
dos por eervicos e obrae mantidos ou realizados pelo munici_pio obeervadas as Diretrizes Gerais desta Lei, considerando:

I- oe gervl"ços e obras a serêm exêcutadog no exercÍcio de 1991;
II- oB fatores conjunturaia gue possam âfetar a

produtivÍdade doe gastos,
III- a rêceita do serviço, guando eate for remunê

rado i
IV- a projeção nos gaatos de peesoal localizados

no gerviçorcom base na polÍtica galarial dlo Govêrno Fed.eral,
e na que vier ser estabêlêcl,da pêlo governo t{unicipal,para ,

ÀRTIGO L9: São despesas municipais as destinadala aguisição de bens e serviços para cumprimento d,os objeti _
vos do MunlcÍpio e solução d,ê seus compromissoc de natureza,social e financeira.

á4r
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seus servidores eatatutárLoe e contratadog i
V- com relação ao patrimônio do municípiorsua dÍ

vida e encargos.

secão III
Das Dirêtrizes das Àções Governamentais

ÀRTIGO 20: O Poder Público executará ,com priori-
daderas aeguintes açôee delineadas para cada aetorrassim e-
lencadas:

I- Admlnistração, planejamento e financas;
a) reforma nâ eatrutura administrativae
b) instalação da Procuradoria Geral do ttunicÍpio

de Jaciarai
c) treinamento de recursog humanos i
d) plano de cargos e eatários dos gervidorêa mu-

nicJ.pais ;
e) criação do fundo dle PrevidêncJ.a l,lunicJ.pal ae

o regirRe já for estatutárioi
f) reforma, anpliacão etdlficação ile prôprio, de

uso da Câmara !íunicipal; bem como aquisição de equipamentos;
g) edificação e instalação do !{atadouro l,lunLcl-l

PAI,
h) programae e projetos de turísmo, como aprovel

tamento dog recursos e ecidentes geográficos.
Il-Educacão, saúde e promoção social:
â) construção de unidadee escolare!, Para aten-r

der o crescimento da denanda na área de competência municl-'
palrdâ prê-escola e do englno;

b) distribuição de merenda eEcolar e manutencão
dlos gervLços conveniadôe;;;

c) reciclagem e trêinamento egcalonado do uagls
térlo,

61 anpliaoão e reforma dâ Eiblloteca Municipalr
e renovação dê seu acervo e instituição da Banda de üúsicar
üunicipal;

*



r6Y
Es?ÀDo DD X^ITO OBOESO

CÂA,IARA MUNIffAL DE JAffiRA

e) reforma de prédj.os, môveis e utensíIios das
escolas municipais e os próprios do Municipio;

f) convênios com a SUS e programas de vacina-l
ção;

g) construção e equipamento de postos nêdi.cos
odontolôgicos;

h) edificações e instalações de centros comuni
tários e do anfiteatro municipal;

i) construção de praças esportivas e parques ,

inclusive infantis e doação a entidades de serviÇos, decla
rado tle utilidade púbLica;

j) construção de casas populares atravês de mu

tirão, incluitlas desaprorpiações , material de construção, i
distribuição de lotes e urbanizaçãoi

1) saneamento, iluminação púr1ica, água e esgc

tot
m) implantação do parque industrial municipal;
n) convênios Para manutenção de creches e prê-

escolas;

e cursos
s itária .

o) convênios para cursos de reciclagem, açõês'
de nÍve1 universitário, inclusive extensão univer

III-Econômico:

a) abertura e manutenção de estradas municipa-

is;
b) abêrtura de cacimbas, construções e recuPê-

ração de açudes em propriedades de pequenos produtoresi
c) aquisição de sementes básicas e mudas' para

distribuição ã Pequenos produtores;
d) promoÇão de exposições de natureza informa-

tiva, cuftural e econômica do Município'

Iv- Urbano

a) reurbanizaÇão de ruas e Praças da área cen

tral da cidade;
b) Pavimentação de vias públ-icas, mediante -'

contribuição de melhoria;
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c) drenagem de águas pluviais na área central
da cidade e nos ba irros, mediante contribuição de melhoriai

tl) construção de praças , j ardins, ca lçadões, rua
de lazer e urbanizaqão do morro ,Cupim do Boin.

capÍtulo rII
DÀs DrsposrÇõEs rrNArs

ARTIGO 21: O

no prazo de 20 (vinte ) dias
setor competente da prefeitura ,
após a publicação da Lei Orçamen

táriardivulgará por Unlclade Orçamentâria de cada órgão quf
integra o Orçamento de que se trata esta Lei,os quadros de
detalhamento da despêsa, espec i ficando, para cada categoria,
de programação, no seu menor nÍverros erementos de despesas
e respectivos desdobramentos.

PARÁGRÀFO ÚNICO- As altera ções decorrentês da
abertura de crêditos adicionais integrarão os quadros de /
iletalhanento de despesas.

ÀRTIGO 22: Caberá ao Executivorcom orientação
da sua Assessoria Jur ídica, Financeira e Contábil,a coorde-
nação da elaboração ilas propostas orçamentárias ile gue tra
ta a presente Lei,que incluirá o orçamento da Câmara ltuni-
cipal gue será elaborado pel.o poder Legialativo.

PÀRÁGRÀFO úNIco- O Chefe do poder Executivo
ctirigirá atividades de eleboração dos orçamentos, dêvendo
incluir reuniões com o secretariado competente para ser
discutido o Orçamento Fiscal do Executivo.

ARTIGO 23: Esta Lei entrará em vigor na datat
disposições em contrário.de sua publicação, revogando-se as

GÀBII{ETE DO PREFBITO

13 de agosto de 1990

Àrnildo Helmuth Sulzbacher

PREFEITO

I

4--
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coMrssÂo DE JUsrrçA, EcoNotr{rA E FrNANÇÀs

,Jaciara, 13 de setembro de 1.990

João tho
PRES I DENTE

"ru?rF.tat,: 
r."%,W

MEMBRO E

en tt de Paula Gomes

MEMBRO EFETIVO
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ESTÀDO DE UATO OROTSO

cÂMARA MUNIffAL DE JAcIARA

PROJETO DE LEI NA 020 / 9O ,d,e 13 de agosto de 1990.

"DrspoE soBRE Às DIF.ETRrzEs oRçAüENTÁ

RrAs PÀRA o ÀNo DE 1991,E DÁ ourRÀs,
PRovIDÊNcIÀs,.

capÍtuIo I
DAS DIRETRIZES GERÀIS

ARTIGO 1Q: Ficam estabelecidas , nos termos d.esta'
Leiras Diretrizes Gerais para a elaboração do, Orçamênto do
Municipio relativo ao exercicio financeiro de 1991.

§ 10- À Lei Orçamentária obedecerá o gue dispõem
a Lei 4.320rde 17 de março de 1964,e a Lei Orgânica tlo Muni-
c Ípio.

§ 29- O OrÇamento Anual será identificado por
projetos e atividades,os quais serão integrad.os por tituLo e
dêscritor que caracterize as metas ou as ações públicas espe
rad.as.

§ 39- Não poderão ser incluidas na Lei orçamentá
ria e suas alterações despesas ã conta de Investimentos em,
Regime de Execução Espec ial , ressa lvados os casos de calamida
de pública,e os previstos no s 3e do artigo 165 da Constitui
ção Estadual.

O Prefeito Municipal de Jaciara,Estado de Mato ,

Grosso,
FAçO SABER que a Câmara .Municipal decreta e eu .

sanciono a seguinte Lei:
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ARTIGO 29: A Lei Orçamentária estimará os valo-
rêa da receita e fixará og valoree da despesa de acordlo com
a tendência inflaclonária de setenbro a dezêmbro de 1990 e
1991.

ÀRTIGO 3e: Na ausência do plano pIurianualros '
LnveatLmentos em fase de execução terão preferêncla sobre '
novos projetos. Não podêrão ser inchiiaas despesas com inÍ-
clo de obraerpara construção ou ampliação,novas locações ou
arrendamentos,aquisição de .im6veis, inclusive residências,pa
ra a administração públlca, ressalvaalas as especJ.ficadas na
Lel Orçamentária e as do Poder Legislativo.

PARÁGRÀEo ÚNIco- Não poderão ser programados no
vos projetos:

I- a custa de anulação de dotaÇões destinadas '
aos investimentos em andamento,desdê que tenha sido êxecuta
do 10t (dez por cento) do projeto;

II- sem prêvia comprovação de sua viabilidade '
técnica , econômica e financeira.

@!!: São vedadas as concessôes de dotações
orçanentárias para as despesas relativas à locações , renova-
ções de contratos de locação e aquisição de veículos de re-
presentação pessoal e ite guaisquer outras espécies ou natu-
rêza,bem como dê imóveis para as mesmas finaliilades.

PÀRÁGRAF O 0NICO-ricam ressalvadas das veda ções'
.do icaputt deste artigo as dotaçôes para locações de veicu-
los destinados a obras e servigos públícos, sem prejuizo da
autorlzação prêvia da Câmara tlunicipal e para aquisição de
um veÍculo para o Gabinete do Prefeito.

-t<

ÀRTI GO 6a: Não poderão
que estejam defÍnidas as fontea de

ser fixadas despesas
recursos.

sem

ÀFTIGO 59: São vedadas as concessões de incenti
vos fiscais, excetuando-se a concessão de incentivos ao pro-
grama de Degenvolvimento Industrial do Municipio de Jaciara,
a ser Lnstituldo por Lei especÍfica.

r
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ÀRTIGO 7a: Nas despesas com juros, encargos
mortizações da dívidardeverão ser consideradas apenas
perações contratadas ou com prioridades e autorizações
ced;idasratê a daüa do encaminhamento do projeto de Lêi Orça
mentárla à Câmara ttunLclpal.

ARTIGO 8E: As despesas de custeio administrati-
vo e operacional não poderão ter aumênto superior à varia -
ção do Índtce de Inflação Oficial do Governo Federal.

PÀRÁGRÀEO ÚNIco- PaTa efeito de cáIculo, exclue-
se do dispoato no rcaput' áeste artJ.go as despeeas atinen-
tes ao Poder Legislativo, tendo em vista o zelo da preserva-
ção de sua competência tegislativa, face a sua atribuição r

normativa ao Poder Executlvo ( inciso 9e,do artigo 26rda Cona
tltulção Estadual) .

ARTIGO 9A: Às despesas com pessoal e encargos I

aoclala serão reajustados de acordo con a polÍtica salarl,al
vlgêntê à época.

PÀRÁGRÀFo Únlco- ricam proibidos os remanejamen
tos de dotações de Peasoal e Encargos Sociaisrem benefício,
de outras deepesas correntês e de capital.

ÀRTIGO 10: Ficam proibldos, tambêm, os remaneja-'
mentoa de dotaçôes orçaurentárias com Àmortização de Encal
gos da DÍvida Fúbllca em benefício dê outras despesas cor-
rentês e de capital.

ARTIGO 11: Para a elaboração da proposta orqa -
mentárÍa dlo Poder Legislativo, deverão ser observadas as dis
poslçõês contidas nesta Lei,confomê o estabelecido no arti
go 35rinciso XXI da Lei Orgânica do ttunic Ípio, excetuando-se
a limitação dos gastos com o pêssoalrdevendo observar-se i

tambêm, o disposto no parágrafo único do artigo Be desta LeL.

ÀREIGO 12: O Orçanento lrtunicipal compreenderã as
receitaa e as despesas da administração direta, de modo a e-
videncLar as politicas e programas de governo, obedecidos na
sua elaboração, os princÍgÉos da anulidade, unidade, equilí-
brio e exclusLvidade.

ea-
as o-
con-

r
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§ 10- Os serviços nunicipais remunerados , inc lusi
ve as atividades de execução de obras públicasrdas quals poa
sam beneficiar lm6veisrcujos custoa serão cobertos pela con_
tribuigão de melhoria, buscarão o equilibrio na gestão finan-
ceirâ,através da utillzação dos
nados.

recursos que lhe foram desgi

ÀRTIGO 13: O Orçamento Municipal poderá consi.gnar
recursoa para financiar serviços incluidos nâs suas funçõee,
a serem executadas por entldades de direito privado sem.. flns
lucrativosre reconhecLdas de utilidade püblica,medlante con-
vênio onde aeJa de conveniêncLa da Administração e tenham de
monstrado eficlência no cumprimento dos objetivos determLirra-
dos.

PÀRÁGRÀFo ÚNIco- os serviços, a serem executados I

por entidades de direito privado, deverão ter a autorlzação r

1êglslativâ.

ARTIGO 14: O Orçamento Anual do Municipio preve-
rá obrigatoriamênte:

I- recursos destinados ao pagamento da dívida mu
nicipal e seus serviços;

II- os recursos para pagamento de pessoâI e seus
rencargosrque não poderá ultrapassar os 5OB (cinquenta por cen
to) previsto no artigo 117 da Lei Orgânica do Municipio.

ARTIGO 15: Não poderão ter aumento real em rela-
ção aas créditos correspondentês no orÇamento ale 199O,ressal
vadoa os caaos autorizados em Lel pr6priaros seguintes gas -
tos do Poder Executivo Municipal:

I- de peEsoal e reepectivos encargos,que não po_
derão ultrapâaaar o lLmitê dle SOt (cinguenta por cento) fixado
pelo artigo 117 da Lei Orgânica Munlcipal;

II- pagamento e serviços da dÍvida.que não pode_
rão ultrapaasar 5t (cinco p@r cênto) do montante dos impostbs

§ 20- Às estl,matLvas dos gaatos e receltas munl,-
clpals dos serviÇos munLcipals, remunérados ou não,se compati
bilizarãol com as respectivas po1Ítlcas estabelecidas pelo go
verno Dunf.ciPal .
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municipais e trans ferências, quando destinaclos ao serviço não
remunerados e 10t (dez por cento) ,quando remunerad.os ê,no ca-
so da contribuição de melhoria,até 1008(cem por cento) ,quan-
do o emprêstimo se destj.nar.a obrasrcujo custo será recupera
do por esta receita i

III- educaÇão, percentual_ estabelecido na Lei Or-
gânica do MunicÍpio;

IV- trans ferências , inc 1úsive as relacionad.as com

o serviço da divÍda e encargos sociaisi
V- imobilização administrativa , que não poderá uI

trapassar:
a) 8t (oito por cento) do montante dos impostos '

municipais e trans ferências , quando destinados aos serviços '
não remunerados;

b) 20t (vinte por cento) da receita d.o serviço re
munerado ;

c) L003 (cem por cento) da receita de Contribui-'
Ção de Me thoria.

ARTIGO 16: Na fixação dos gastos de capital para
criação, expansão ou aperfeiçoamento de serviços já criados e

ampliados a serem atribuÍdos aos órgãos munj-cipais,com exclu
são das anortizações de empréstimos , serão respeitadas as prio
ridades e metas constantes desta Leirbem como a manutenção e

funcionamento dos serviços já implantados.

Capitu 1o

DÀS D]RETRIZES

DESPESAS E DAS

Seção I
Das Diretrizes

II
ESPECÍFICÀS DAS RECEITAS

ÀçOES GOVERNÀMENTAIS.

das Receitas

ARTIGO 17: Constituem receitas do Municípios
provenientes d.e:

.I- tributos de sua competência;
If- atividades econômicas que,por conveniência

vier a exêcutari
III- trans ferências, por força de mandamentos .

constitucionais ou de convênios aprovados e firmados;

AS

4-
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Iv- emprêBtlmos e financLamentos autorizados,com vencimentos
fora alo exercÍcio e vinculados a obras e Lerviços pübticos;

V- empréstimos autorizados e tomados por anteci-
pação de receita i

VI- provenientes de locação ou alienação de bens

patrimoniais.
PARÁGRÀFo ÚNrco- os convênios

ÀRIIGO 18: A estimativa da receita considerará:
I- os fatores conjunturais que possam vir a in -

fluenciar a produtividade de cada fonte;
II- a carga de trabalho estimada para o serviço,

guando este for remunerado;
fII- os fatores que influenciam as arrecadaçõesl

de impostos,das taxas e das contribuições de melhoria;
IV- as alterações da legislação tributária.

Seção II
Das Diretrizês das Despeeas

ARTIGO 19: São despesas municipais as destinadag
a aquisição de bens e serviços para cumprimento dos objetl -
vos do MunicÍpio e solução de seus compromisaoa de naturezal

tsoclal e financêira-
gastos municipais serão fixa-

dos por serviços e obras mantidos ou realizados pelo munici-
pio observadas as Diretrizes Gerais desta Lei,considerando:

I- os serviços e obras a serem executados no exer
cÍcio de 1991;

II- os fatores conjunturais que possam afetar a

produtÍvidade dos gastos i
IIf- a receita do serviçorquando este for remunê

rado i
IV- a projeção nos gastos de pessoal localizados

no serviço,com base na política salarial do Governo Federal,
e na que vier ser estabêlecida pelo governo I'lunic ipa I , para .

CÂTrtMT MUNIffAL DE JAffiRA

que a Prêfeitura I

Municipal participar na mera situação de intermediária ou ag
mLnlstradora da construção de obrasrou prestação de serviços .

de competêncla origJ.nária do Estado ou da União,não integra-
rão o orçamento anual.

PARÁGRAFO ÚNICO- O

4.<
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seus servid.ores estatutários e contratadosi
V- com relação ao patrimônio do município, sua dÍ

vida e encargos.

Seção III
Das Diretrizes das AÇôes Governamentais

ÀRTIGO 2O: O Poder Público executará,com priori-
daderas seguintes ações delineadas para cada setorrassim e-
lencadas:

I- Ààninistração, plane j amento e finanças;
. a) reforma na estrutura administrativa;

b) instalação da Procuradoria cêral do l,iunicípio
de Jaciara;

c) treinamento de recursos humanos;
d) plano de cargos e salários dos servidores mu-

nicipais;
e) criação do fundo de previdência Municipal se

o regime já for estatutário,
f) reformar ampliação e dificação de prôprio, de

uso da Câmara Municipal; bem como aguisição de equipamentos;
g) edificação e instalaÇão do Matadouro Munici-'

Pa1,
h) programas e projetos de turismo, como aprovei

tamento dos recursos e ecidentes geográficos.
II-Educação, saúde e promoção social:
a) construção de unidades escolares, para aten-r

der o crescimento da demanda na área de competência munici-'
pal,da prê-escola e do ensino;

b) distribuição de merenda escolar e manutenção
dos serviços conveniados.;;

c) reciclagem e treinamento escalonado do magis
tério;

d) ampliação e reforma da Biblioteca lrlunicipalr
e renovação de seu acervo e instituição da Banda de Música,
Munlc 1pa I ;

cÂMARA MUNIffAL DE JAffiRA
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e) reforma de prédios, móveis e uteneilios das

escolas r.nuniclpais e os próprios do MunicÍpio;
f) convênios com a sus e programas de vacina-'

ção i
g) construção e equipamento de Postos mêdicos

odontológ icos ;
h) edificações e instalações de centros comuni

tários e do anfiteatro municipali
i) construção de praças esportivas e parques ,

inclusive Lnfantis e doação a entidades de serviços, decla
rado de utilidade pública;'

j) construção de casas populares através de mu

tirão, incluiitas desaprorpiações , materia I de construção, i
dlistribuição de lotes e urbanização;

1) saneamento, iluminação pública, água e esgo

toi
m! implantação do parque industrial municiPal;
n) convênios para manutenção de creches e pré-

escolas i
o) convênios para cursos ile reciclagem, ações'

e curaos de nivel universitário, inclusive extensão univeq
s itária .

I I I-Econômico :

a) abertura e manutenção de estradas municipa-
1e;

b) abertura de cacl,mbas, construções e recuPe-

.raÇão de açudes em propriedades de Pequenos produtores;
c) aqulsição de sementes básicas e mudas, para

distribuição à pequenos produtores;
d) promoção ile exposições de natureza informa-

tiva, cuLtural e econômica do Município.

IV- Urbano

a) reurbanização de ruas e praças da área ceq
tral da cidade ;

b) pavimentacão de vias púbIicas, mediante -l
contribuição de melhoria i
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' c) drenagem de águas pluviais na área central
da cidade e nos baj.rros,mcdiante contribtliÇão de melhoriai

d) construÇão de praças, j ardins, ca Içadões, rua

de lazer e urbanização do morro "Cupim do Boi".

ÀRTIGO 21: O setor comPêtente ala Prefeitura ,

no prazo de 20(vinteldias apôs a publicação da Lei orçamen

tária,divulgará por Unidade orçarnentária de cada órgão gue

integra o Orçamento de que se tratâ esta Leiros guadros de

detalhamento da despesarespecificandorpara cada categoria'
de programação,no seu menor irÍve1,os eleméntos de despesas

e respectlvos desdobramentos.
PÀRÁGRÀFo ÚNICo- Às alterações decorrentes da

abertura de crécl j.tos adiciorrais integrarão os quadros de /
detalhamento de CesPesas.

ÀRTIGO 22: Caberá ao Executivo,com orientação

da sua Àesessoria Juridica , Financê ira e ContábiJ-.a coorde-

nação da elaboração daB ProPostas orcamentárias de que tra
ta a prêBeÍlte Lel ,que incluirá o orçamento da câmara uuni-

cipal guê 6erá elaborado-?elo Poder Leglslativo'
PÀRÁGRÀao ÚNrcO- o chefe do Poder Executivo '

diriqlrá âtividadês de eleboração dos orçamentoa 
' 
dêvendlo

incltlir reuniões com o secrétariado comPetente Para aer

dtiscutldo o Orçamento FLscal do Executivo'

À1. r-io 23: Es'-a Lei
de sr:a publicaçaorrevogando-se as

en{ .irã em vigi;
em

na data I

contrário.di:;:osições

GÀBINETE DO PREFETTO

13 de agosto de L990

ArniIdô Helmuth Sulzbacher

P REFE I TO

f
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capitulo Ilr
DÀS DISPO§,ICÕES FINAIS
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De acord.o com a Emênda Substitutiva do Projeto.

coMrssÂo DE JUsTrÇA, EcoNoMrÀ E FINANÇAS

ilaciara, 13 de setembro de 1.990

João Bo s ilho
PRES I DENTE

!lEI\,IBRO

en\e de Pau
IIa Gomes

MEI{BRO EFETIVO
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